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    INTRODUÇÃO




    O QUE SIGNIFICA FALAR DE ANALFABETISMO NO SÉCULO XXI?




    O analfabetismo, em um contexto pós-industrial, pós-tradicional, midiático e pluralizado, há muito deixou de ter um significado atrelado à mera questão de possuir ou não o conhecimento de letras ou números, de saber reconhecer sinais gráficos ou interpretar textos. No novo contexto, o analfabetismo passa a ter um sentido ontológico, com poder de interferir em todos os aspectos da vida de uma pessoa. Isso tem, pelo menos, dois significados que se implicam mutuamente. O primeiro é que na maioria das sociedades ocidentais contemporâneas, o valor de uma pessoa passou a ser medido tanto por aquilo que ela possui em termos materiais, quanto pela sua capacidade de adquirir bens de consumo; em outras palavras, é saber até onde o dinheiro pode levar alguém. Uma segunda implicação, diretamente ligada à primeira, é o fato que em economias globais competitivas, o analfabetismo significa, inexoravelmente, uma chance a menos de competir em grau de igualdade com outros trabalhadores. Falar, portanto, de analfabetismo em pleno século XXI, quando chegamos ao momento da história em que acreditamos ter alcançado o ápice da civilização e da tecnologia, talvez pareça como falar de algo como qualquer coisa fora do contexto, quase beirando o caos e a barbárie. No mínimo, isso tem provocado um complexo de culpabilização: Se a humanidade já conheceu a escrita há cerca de cinco mil anos, como então admitir a possibilidade de alguém, nos dias de hoje, ainda não a conhecer? No contexto, portanto, de um mundo alfabetizado, o não-alfabetizado é definido como o sujeito que chega sempre no último lugar da fila, além de ter de arcar com a acusação de “não se ter empenhado o suficiente”. Como consequência por sua “preguiça”, acabou perdendo o bonde da história, como castigo pelo seu atraso, merece, segundo aqueles que chegaram antes e ocuparam os primeiros lugares, apenas porque, na sua opinião, “se empenharam mais”, continuar vivendo no final da fila, por ser, simplesmente, sob essa ótica, incapaz de acompanhar “a nova razão do mundo” (Pierre Dardot e Christian Laval, 2016).




    A realidade, no entanto, é que a classe trabalhadora, premida pelo egoísmo e individualismo da sociedade neoliberal, percebe, de início, suas oportunidades se esvaírem por conta de uma busca sempre mais ambiciosa de alguns preocupados tão somente com a própria prosperidade e sucesso. Em uma sociedade desigual, os deserdados do poder sabem, por experiência, o real significado de lutar por dignidade em um ambiente no qual são exigidos cada vez mais altos níveis de escolaridade e proficiência digital se quiserem ter seu lugar ao sol. Aos excluídos da alfabetização, contudo, sobram restos de uma economia informal e de remuneração baixíssima. A própria escola contribui largamente para esse estado de coisas, principalmente ao formar seus alunos para o mercado, onde atuarão, certamente, como mão de obra barata.




    A volatilidade tecnológica deliberadamente exclui aqueles que chegam “atrasados” ou que não se “atualizam” a fim de fazer frente às novidades que se sucedem aceleradamente e que se tornarão obsoletas no dia seguinte, condenando-os a sofrer a vulnerabilidade econômica que, fatalmente, passará de uma geração para a outra. Por outro lado, os ricos reconvertem o capital econômico em capital escolar que, segundo Bourdieu (2015, p. 175), é uma das estratégias que lhes permite perpetuar, através de seus herdeiros, seu poderio econômico.




    Práticas de invisibilização, que estão diretamente atreladas ao sistema escolar, e que, por sua vez, fazem parte da engrenagem de um sistema maior, envolvendo a política, a economia e até a vida cotidiana, devem ser combatidas por práticas de visibilização, só tornadas possíveis a partir de uma pedagogia crítica e do reposicionamento dos educadores, o que ensina a ver o mundo através dos olhos dos despossuídos, agindo contra os processos ideológicos e institucionais que reproduzem condições opressivas (APPLE, AU, GANDIN, 2011, p. 14).




    Uma análise crítica deve conter uma “força destruidora”, no sentido que Walter Benjamin dá ao termo. Nas Passagens, convida o leitor a compreender o tempo presente como caducidade e ruína, o que implica em conceber a história na sua dialeticidade, que coloca o presente em uma condição crítica, que o filósofo denomina como sendo um “agora da cognoscibilidade” (2006, p. 505, N. 3,1). A velocidade do tempo sempre pode, segundo o autor, impor certa transitoriedade e, com ela, uma continuidade, sem sobressaltos e isso, por si só, nos coloca em estado de sonambulismo, quando andamos pela vida, sem criticá-la e, portanto, sem querer transformá-la. Para perceber a dinâmica por detrás de cada sociedade é preciso “mobilizar a vida em seu ponto de ruptura” (BENJAMIN, 2006, p. 506, N. 3a, 3; N 4, 1). O educador crítico, portanto, na esteira do pensamento benjaminiano, é aquele que assume a tarefa de acordar alguém do sono e, ao mesmo tempo, alguém capaz de interpretar os seus sonhos.




    O avanço tecnológico das economias nos vários países, desenvolvidos ou em desenvolvimento, seleciona os “mais aptos”. Segundo dados da OCDE (Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico), até 1973 o número de desempregados se mantinha basicamente o mesmo. De 1973 a 1983, esse índice aumentou aproximadamente três vezes, como resultado de novas demandas do mercado e das empresas, cada vez mais computadorizadas. Nesse cenário, o iletrado é gradualmente identificado como um problema de quem a economia quer se livrar a todo custo. Estudos mostram que adultos com limitado nível educacional participam pouco da força de trabalho e ainda se tornam usuários mais ativos de programas sociais, como salário-desemprego (THOMAS, 1989, p. 539), representando, assim, um peso morto para os governos.




    Apesar da relação escolaridade-empregabilidade ser um conceito generalizado e aparentemente consumado, assiste-se, paradoxalmente, especialmente em nosso país, um verdadeiro desmonte da educação, onde gestores públicos pouco se comprometem com projetos sérios para a área, além de travarem uma guerra ideológica de baixo nível com representantes desses setores, acusando universidades de ensinarem marxismo ou outras ideologias de esquerda. Em entrevista à Carta Capital1, o ex-secretário nacional de Educação Básica e integrante do Conselho Nacional de Educação, César Callegari, disse, em relação às reais intenções do Governo Bolsonaro:




    O objetivo é fortalecer o aparelho ideológico de Estado, capturado por quem está no poder nesse momento. Ou seja, querem fazer da cultura, da educação e da ciência, as principais plataformas de ataques e de afirmação de uma visão restrita, não-humanista, daqueles que hoje detêm o poder. E professor é visto como um obstáculo, como um inimigo.




    Outro fator que contribui enormemente para tratar a educação com tanto desprezo, uma situação que marca, de modo indelével, as sociedades empobrecidas, é a desigualdade econômica e social. Em documento baseado em dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua (PNAD Contínua) do período de 2012 a 2018, os pesquisadores do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) mostraram que a renda média do trabalhador entre 2017 e 2018 se encontrava abaixo do que no ano de 2014, e que mais de 80% do crescimento observado entre 2015 e 2018 ficou nas mãos dos mais ricos. Enquanto a renda per capita dos 5% mais ricos subiu quase 9% nesse período, a metade mais pobre da população teve a renda encolhida em 4%. A conclusão do estudo é que:




    [...] a atuação redistributiva do Estado brasileiro deixou a desejar. Políticas e programas que poderiam mitigar o efeito da recessão e transferir recursos aos mais pobres tiveram sua eficácia limitada por problemas de desenho [...] ou por restrições orçamentárias determinadas politicamente. Já fontes de renda concentradoras, como os diferentes benefícios previdenciários superiores a 1 SM, pouco sofreram com o freio fiscal, devido ao poder político de seus recipientes. Quem não tem renda tampouco tem poder (p. 37)




    O pobre tem, portanto, o mundo desabando sobre sua cabeça com forças que se unem para execrá-lo de vez da sociedade atual, dominada pela estratégia de globalização, “de um modo nunca antes registrado em nenhuma sociedade humana, mesmo no período capitalista anterior” (HINKELAMMERT, 2014, p. 161).




    Uma palavra, portanto, que resume o mundo atual, e que exclui completamente o não-alfabetizado é eficiência, e dentro desse conceito se desenvolvem leis e até mesmo uma espiritualidade, uma espiritualidade de morte que Marx denomina de fetichismo (HINKELAMMERT, 2014, p. 170). Pior ainda é que esse mundo de eficiência vai sempre mais agregando novos sujeitos não-alfabetizados ou relegando à condição de semianalfabetismo aqueles que, apesar de saberem ler e escrever, não se atualizam o suficiente para acompanhar a rápida evolução digital.




    O presente trabalho nasceu não apenas de pesquisas concentradas entre quatro paredes da academia. A fonte primária desta pesquisa são pessoas, mais especificamente adultos entre 40 e 70 anos de idade, cujos sonhos, desejos e sofrimentos foram acolhidos, considerados e levados a sério. Uma das conclusões dessa pesquisa foi constatar, como acentuado acima, que a iletralidade é considerada uma aberração desde o contexto da sociedade atual, onde a pessoa iletrada é marcada com um estigma, uma vergonha, uma realidade que precisa ser escondida a qualquer custo. Mas é também produto de vários fatores que se combinam e se entrelaçam, desde os socioeconômicos, psicológicos, geográficos e até pouca importância no processo educativo por parte dos familiares ou das políticas de Estado.




    Trata-se, portanto, de um “trabalho poético”: terá que traduzir signos em outros signos (aquilo que já sabe, pela experiência, e que será traduzido em uma folha de papel) para “comunicar suas aventuras intelectuais” (RANCIÈRE, 2017, p. 15), e, portanto, tem na estética, conforme Alexander Baumgarten (séc. XVIII), seu eixo epistemológico, uma estética que não é somente admiração contemplativa de uma obra de arte, mas, sobretudo, uma atitude práxica diante da situação contemplada, nascida da indignação e da análise crítica. Nesse sentido, o desafio principal desse trabalho é encontrar aquele “momento estético”, quando o sujeito não-alfabetizado se encontra pela primeira vez com a leitura, e consegue, também pela primeira vez, reconhecer a própria identidade na assinatura que ele mesmo foi capaz de escrever e ler. Essa sensação é descrita por Edgar Morin (2012, p. 132) como um “transe de felicidade, de graça e de emoção”:




    O estado estético é um transe de felicidade, de graça, de emoção, de gozo e de felicidade. A estética é concebida aqui não somente como uma característica própria das obras de arte, mas a partir do sentido original do termo, aisthètikos, de aisthanesthai, “sentir”. Trata-se de uma emoção, uma sensação de beleza, de admiração, de verdade e, no paroxismo, de sublime; aparece não somente nos espetáculos ou nas artes, entre os quais, evidentemente, a música, o canto, a dança, mas também nos odores, perfumes, gostos dos alimentos ou das bebidas; origina-se no espetáculo da natureza, no encantamento diante do oceano, da montanha, do nascer do sol. Pode vir mesmo de obras sem qualquer finalidade estética inicial, como os antigos moinhos de vento ou as antigas locomotivas a carvão. Também os objetos mais técnicos, como o automóvel e o avião, podem vir a ter forte carga estética




    A estética teve um papel predominante no pensamento moderno, e poucas ideias têm servido a funções tão diversas, talvez por isso mesmo, a indeterminação de definição permita iluminar uma série variada de questões, e dentre elas, as relativas à identidade humana. A mesma folha de papel, com o nome de alguém que nunca antes conseguia identificar aquelas letras com a representação de si mesmo pode, ao mesmo tempo, evidenciar diversas dimensões humanas, como a autonomia, o autogoverno, a consciência da própria capacidade, numa palavra, a valorização do ser humano nas suas relações simbólicas e materiais. Nesse sentido, aquilo que se torna texto não são forças impessoais representadas por símbolos, mas partes da própria experiência e da necessidade de registrar essas experiências. As letras se tornam, dessa maneira, ferramentas significativas com a finalidade de auxiliar o homem a unir passado e presente, dando-lhes sentido expressivo. Portanto, a escrita não é apenas um processo mecânico, desprovido de sentido, mas alguma coisa repleta de força evocativa, que desperta a sensibilidade e a percepção de si, de forma que a escrita deixa de ter finalidade, evidenciada em seu aspecto técnico, para ser verdadeira experiência estética. Sem uma percepção estética, a escrita será fria e monótona, usada para o passo seguinte, em um processo essencialmente mecânico (DEWEY, 2010, p. 128).




    A admiração estética, no contexto deste trabalho, nasce de uma RUPTURA, de uma RECONFIGURAÇÃO para, enfim, desembocar em uma EMANCIPAÇÃO:




    Ruptura: Romper com a crença do não-alfabetizado de que distância entre a sua ignorância e o saber do mestre é abissal e começar a entender que essa distância é apenas o caminho “que vai daquilo que ele já sabe àquilo que ainda ignora” (RANCIÈRE, 2017, p. 15)




    Reconfiguração: Está no fato do não-alfabetizado descobrir que não é mero espectador, com um lugar que lhe foi pré-determinado, mas ator da ação, que terá que trocar o lugar de observador “pelo do ser na posse de suas energias vitais integrais” (Ibid., p. 10)




    Emancipação: É a arte de saber TRADUZIR: De pôr suas experiências em palavras, de traduzir suas aventuras intelectuais, de contratraduzir as traduções que os outros apresentam dele (Ibid, p. 15)




    Ligada à ideia de emancipação, primeiro o que era iletrado detinha uma “identidade de causa e efeito” (Ibid, p. 18): o que o aluno aprende é aquilo que o professor quer ensinar. Essa separação, no entanto, é superada, a diferença, abolida na medida em que o novo leitor vai, por si mesmo, inaugurando uma relação nova consigo mesmo. É nesse estágio, isto é, a do leitor consciente e crítico, que ele se sente capaz de traçar o seu próprio caminho e sabe como traduzir tudo o que percebe, relacionando tudo o que vê com uma aventura intelectual singular (Ibid., p. 20).




    Nesse sentido, o presente trabalho teve, como objetivo geral, compreender o processo de identidade do alfabetizado na idade adulta, e como objetivos específicos:




    - Analisar como as emoções e sentimentos são implicados quando o neoalfabetizado se reconhece na escritura do próprio nome e




    - Analisar as metamorfoses possibilitadas com a alfabetização.




    Do referencial teórico pensou-se, em primeiro lugar, em Alexander Gottlieb Baumgarten (1714-1762) que, em sua Estética Breve (Buenos Aires: Centro de Investigaciones Filosóficas, 2013), constrói a Estética como disciplina filosófica partindo sobre questões pertinentes ao poema. A Estética, para ele, é a ciência das coisas sensíveis (epistemé aisthetiké) e é na beleza e na sensibilidade que se pode buscar a verdade. Com isso, lançou a possibilidade de uma mediação entre arte e conhecimento, entre educação e estética de maneira que a sensação, para Baumgarten, não é simplesmente um “material” do saber, mas é, ela mesma, um saber (CARVALHO, 2010).




    Para Alexander Baumgarten o termo não se refere primeiramente à arte, mas ao sentido que os gregos, na filosofia clássica, davam ao termo. Assim, aisthesis se refere a toda região da percepção e sensação humanas. Em contraste com o domínio mais rarefeito do pensamento conceitual, é a totalidade da nossa vida sensível, é como o mundo atinge o corpo em suas superfícies sensoriais e tudo aquilo enfim que se enraíza “no olhar e nas vísceras” (EAGLETON, 1993, p. 17).




    Desse conceito, parte-se para pensar a escrita sob duas realidades:




    1) como uma experiência estética




    Na folha de papel, a escrita da palavra, não é apenas uma composição de linhas geométricas, mas uma certa “distribuição do sensível” (RANCIÈRE, 2013, p. 10). É o momento de captura de uma “cena da vida” (Ibid., p. 11). Portanto, para que haja experiência estética, um determinado objeto exige que eu nele esteja presente para ser, passando, assim, da existência à essência (DUFRENNE, 1998, p. 91), como por exemplo, quando a escrita do próprio nome nada significa ao alfabetizando, apenas pelo fato de ter aprendido a “desenhar” o nome sem conseguir lê-lo e, portanto, sem “se sentir” nele.




    Só há verdadeira experiência estética, portanto, quando o autor se reconhece na sua obra. De fato, “o indivíduo É a obra” (DUFRENNE, 1998, p. 91).




    2) Como obra de arte




    É nesse sentido, portanto, que a escrita pode ser compreendida como obra de arte. Assim como a pintura, a escrita, dá à luz o desejo de expressar e de comunicar sentimentos e emoções. Quando a informação aparece (como quando alguém apresenta a outro alguém as primeiras letras), abrem-se os sentidos, em seguida, as ideias, os movimentos das mãos, os gestos, e assim como na arte performática, como expressou a artista performática Fern Shaffer (GABLIK, 2002, p. 42), o que menos interessa é se o “artista” possui algum treinamento anterior ou conhecimento especial, o que importa é a habilidade em ser canal da intuição que procede do seu mais profundo ser. No momento da escrita, tal como o artista ao pintar seu quadro, o homem e a mulher expressam a si mesmos. No momento da escrita, e mais especificamente a escrita e leitura do próprio nome, acontece uma “emoção estética”, quando a pessoa se relaciona emocionalmente com a própria obra. A leitura e a escrita, na medida da sua progressão, criam, a todo instante, novos modelos de percepção sensorial, pois não se trata de simplesmente reproduzir formas, mas de captar forças, de tornar visíveis forças que não são visíveis (DELEUZE, 2007, p. 62).




    Uma segunda sustentação metodológica se dará com o relato de história de vida das pessoas que contam suas experiências e seu encontro com a leitura e escrita. O método será aplicado à luz das contribuições de Walter Benjamin para quem a história não é simples relato de fatos, mas um encadeamento de experiências que nem sempre podem ser expressas sem correr riscos que, em grande medida, prejudicam ou violentam a consciência do indivíduo que faz do relato um meio para encontrar “redenção” (Erlösung) daquilo que foi vivido e experimentado no passado. Quando contadas, as histórias produzem uma rememoração com o potencial de fazer aquele que a relata, apoderar-se não somente desse passado, mas também do seu “agora” (Jetztzeit). A rememoração recupera a percepção primordial (BENJAMIN, 2011, p. 13) ou a imagem que se tinha da experiência no exato momento do ocorrido. Benjamin propõe uma escuta na qual a transmissão da experiência ganha seu sentido pleno: ouvir sem pressa, identificar-se afetivamente com aquele que relata a sua história, não escutar como quem escuta uma notícia, mas como quem, ao contar a sua história, deixa marcas e ensinamento para as gerações futuras.




    O terceiro momento metodológico tem em Paulo Freire e sua teoria da aprendizagem o alicerce para se pensar a aprendizagem na vida adulta. Freire compreende o relato de história de vida como o grande aliado na alfabetização, uma vez que, ao dar à sua história e ao seu pensamento uma forma escrita, o alfabetizando vai assumindo, gradualmente, “a consciência de testemunha de uma história de que se sabe autor” (2016, p. 39). Aqui, portanto, acontece o momento “práxico” da pesquisa, ou seja, ajudar adultos não alfabetizados a ler e a escrever, de acordo com o método Paulo Freire. Com isso, o que se pretendeu foi evitar que a teoria se desvincule da prática, reduzindo a pesquisa à mera visão, contemplação ou interpretação (VÁZQUEZ, 2011, p. 153).




    Como um saber, a alfabetização provoca uma reação, a chamada “reação estética”. Vigotski, em sua Psicologia da Arte (São Paulo: Martins Fontes, 2001), compara a reação estética com o ato de tocar piano: “é como se cada componente da obra de arte tocasse a respectiva tecla sensorial de nosso organismo, recebendo como resposta um som ou tom sensorial, e toda reação estética fosse constituída de impressões emocionais que surgem como resposta aos toques nas teclas” (Ibid., p. 259). Pode-se inferir que o autor contribui para o debate pelo fato de a escrita constituir obra de arte abrindo a possibilidade de se pensar a arte em sua natureza inquieta e transformadora. Quando fruída, inquieta, provoca dor, ao mesmo tempo que supera esses sentimentos. É o milagre da arte, como o milagre da transformação da água em vinho, segundo Vigotski (2001, p. 307).




    Quanto à emoção experimentada por quem, pela primeira vez se reconhece em seu próprio nome, vários autores se expressaram nesse campo. Dentre eles, Maturana (2015), para quem as expressões emocionais se verificam, antes de tudo, no linguajar que determinado povo utiliza ao emocionar relativo à prática de liberdade e autonomia. Esse linguajar, que Maturana (2015, p. 10) denomina de “conversar”, se apoia em um suporte emocional que define a ação daquele discurso. Para esse autor, se se quer compreender o curso da história de um povo, é necessário olhar para a trajetória do emocionar desse povo (2015, p. 11). Por sua vez, para Damásio (1999, p. 753), embora emoções sejam compartilhadas por todos os seres vivos, a capacidade de vinculá-las a ideias, princípios e valores é o que caracteriza os seres humanos, e seu impacto, na vida humana, dependerá, em grande parte, dos sentimentos gerados pela emoção. Daí que, ao expressar sua dor, o ser humano não estará usando simples metáforas, mas expressando uma realidade que une, a um só tempo, as realidades emocional e sensorial que, por sua vez, se fundem em um corpo.




    Com relação à emoção escondida no ato de escrever, pesquisadores como Koelsch S., Jacobs A., Menninghaus W., Liebal K, Klann-Delius G. Von Scheve C., Gebauer G. (2015) consideram o papel da linguagem para as emoções propondo, de início, quatro classes de emoções que se originam de quatro sistemas cerebrais neuroatomicamente distintos: os sistemas de afeto centrados no tronco cerebral, diencéfalo, hipocampo e orbitofrontal. Cada um desses sistemas gera, na opinião dos autores, uma classe específica de afetos e que, por sua vez, interagem uns com os outros, afetando sistemas biológicos, denotados como “sistemas efetores emocionais”, que incluem os sistemas motores, a excitação fisiológica periférica, bem como sistemas atencionais e de memória. “A atividade dos sistemas afetivos e dos sistemas efetores”, concluem eles, “é sintetizada em uma percepção emocional (sensação subjetiva pré-verbal), que pode ser transformada (ou reconfigurada) em um código simbólico como a linguagem”. Com essas conclusões, os autores acreditam que finalmente conseguem integrar as perspectivas psicológicas, neurobiológicas, sociológicas, antropológicas e psicolinguísticas sobre as emoções de forma interdisciplinar.




    Shinobu e Markus, no trabalho apresentado em Hong Kong intitulado Emotion and Culture: Empirical studies of mutual influence (Hong Kong, China: American Psychological Association, 2000) analisam de que forma crenças e valores sedimentados na cultura estão envolvidos na construção do Self em seu contínuo processo de desenvolvimento tendo a experiência como embasamento geral dessa construção. Os processos culturais contribuem eficazmente para “dar forma” à emoção humana, uma vez que só se pode conceitualizar emoção como sendo social in natura.




    Por outro lado, o processo de leitura e escrita na idade adulta envolve “emoções negativas”. Carlos Sluzki, no texto: Humilhação, vergonha e emoções sociais associadas: Enfoque sistêmico e guia para sua transformação, de 2011, afirma que durante séculos envergonhar e humilhar foram considerados instrumentos legítimos para a educação e preservação da ordem social (p. 83).




    Nesse sentido, é preciso croire en soi pour agir, título do livro sobre Albert Bandura, de Marc Oalano, de 2018. O autor lembra que, para Bandura, “o status socioeconômico não age diretamente sobre o comportamento escolar das crianças, mas através dos processos de si, tais representações do futuro ou o sentimento de autoeficiência” (p. 93).




    Quanto à questão do ato de leitura e escrita constituírem uma atitude estética, Rancière, em The politics of aesthetics: The distribution of the sensible, lembra que já para Platão escrever e pintar eram “superfícies equivalentes”, no sentido de que não se opõem às artes ditas profundas ou tridimensionais (escultura, por exemplo), mas no sentido de que são “mudas”, não falam a não ser pela voz do falante que aponta para a direção apropriada. O sensível, assim, se distribui em uma superfície plana, como a folha de um caderno ou uma pintura na tela. Portanto, a superfície não tem uma característica distintiva, mas também não é simplesmente uma composição de linhas geométricas, mas uma certa “distribuição do sensível” (RANCIÈRE, 2013, p. 10). Dessa forma, as letras e palavras dispersas em uma folha de papel são resultado da habilidade de capturar a ação do discurso, um momento de ação, de correspondência entre o dizível e o visível, o momento de captura de uma “cena da vida” (Ibid., p. 11). Portanto, a folha de papel, como superfície plana, é uma “face na sua interface”, enquanto representativa de uma experiência, carregada de significação política.




    Sobre a relação entre obra de arte e experiência, destaca-se o trabalho de John Dewey. Em sua obra, Arte Como Experiência (São Paulo: Martins Fontes, 2010) afirma que:




    A arte denota um processo de fazer ou criar (...) A arte envolve moldar a argila, entalhar o mármore, fundir o bronze, aplicar pigmentos, construir edifícios, cantar canções, tocar instrumentos, desempenhar papéis no palco, fazer movimentos rítmicos na dança. Toda arte faz algo com algum material físico, o corpo ou alguma coisa externa a ele, com ou sem o uso de instrumentos intervenientes, e com vistas à produção de algo visível, audível ou tangível (p. 126).




    Dewey registra a atividade do escritor que, quando “põe no papel ideias já claramente concebidas e coerentemente ordenadas, é porque o verdadeiro trabalho foi feito previamente” e que “o mero ato de transcrição é esteticamente irrelevante”. A relação mais direta com a experiência, segundo o autor, está no fato de que quando criam, o escritor, o compositor e o pintor invariavelmente relacionam esse fazer com tudo aquilo que fizeram anteriormente, isto é, a obra não seria senão resultado da experiência do artista.




    Os problemas que são levantados a partir da pesquisa, são: O que faz da escrita do próprio nome uma “atitude estética”? Pode-se considerar a escrita uma “obra de arte”? E se assim for, o que a obra pode revelar do mundo desse artista? Que qualidades comuns a escrita pode ter com outras expressões reconhecidas de antemão como contendo um valor estético? É possível pensar a identidade a partir da estética? De que maneiras a estética pode contribuir para os estudos sobre identidade?




    O caminho metodológico




    A proposta de trabalho se deu através da pesquisa-ação e de entrevistas. Na pesquisa-ação, o pesquisador está envolvido e é definida por Thiollent (2011, p. 20) como “um tipo de pesquisa social com base empírica que é concebida e realizada em estreita associação com uma ação ou com a resolução de um problema”. Nela, os pesquisadores e os participantes, segundo esse autor, “representativos da situação ou do problema estão envolvidos de modo cooperativo ou participativo” (Ibid., p. 20).




    O pesquisador, através do método Paulo Freire, ensinou a ler e a escrever e, como o próprio método sugere, durante as aulas foram feitas conversas informais, das quais surgiram os relatos de história da vida dos estudantes e que serviram tanto para a formação de consciência quanto como material para estudo, que Paulo Freire denomina de “temas geradores”. Um grupo de oito pessoas foi escolhido dentre os alunos que se inscrevem no mês de janeiro em um curso de Alfabetização de Adultos nas salas de aula da Paróquia Santo Antônio, situada à Avenida Professor Francisco Morato, 2042, Butantã, São Paulo/SP. A pesquisa-ação foi levada a termo de forma coletiva, com exceção de três sujeitos, que foram alfabetizados e entrevistados particularmente. As aulas aconteceram durante a semana, de segunda a sexta-feira, entre 18 e 21hs pelo período de dois meses (tempo suficiente para aprender a ler e escrever segundo o Método Paulo Freire). Os adultos escolhidos deviam ao menos saber assinar o próprio nome.




    O livro se divide em três partes. Na primeira parte, foram analisadas questões diretamente relacionadas com a alfabetização. Na segunda parte, entra-se na questão que motivou a escrita deste livro, a saber, as possíveis relações entre alfabetização e estética. Finalmente, na terceira e última parte, se analisou as narrativas dos entrevistados.




    Parte 1: Questões diretamente relacionadas à alfabetização




    A primeira parte considera a relação entre alfabetização e experiência, onde se parte do conceito comum de experiência, mediada pelo conhecimento e práticas do sujeito, práticas aqui entendidas como “treino de habilidades” para, num segundo momento, com a ajuda de Walter Benjamin, constatar que, na Cidade Moderna, cheia de construções cinzentas, mercados e lojas de departamento, as pessoas não conseguem contar as próprias experiências e nem ouvir as dos outros, diferentemente das comunidades tradicionais que se reuniam à frente da casa para conversar com os vizinhos, livre e alegremente. Nos espaços da grande cidade, as multidões caminham de um lado para outro sem mesmo se perceberem e potencialmente fechadas tanto para ouvir como para relatar experiências, e sem disposição de encontro com o outro. A tarefa, portanto, do educador é, antes de tudo, trazer à tona a memória das experiências, auxiliando o sujeito a retomar o controle sobre a sua própria história. Esse é, segundo aponta esse capítulo, o problema principal relativo à alfabetização de adultos, que parte de letras, palavras e frases pensados por outros para ele. É aqui que ganha mais sentido a experiência, em Walter Benjamin: Erfahrung, que se origina do radical Fahr, com o sentido de percorrer, de atravessar, de fazer uma viagem, dando a ideia de algo dinâmico na experiência e, portanto, aquele que se dispõe a ouvir, deve estar disposto a empreender uma viagem, a ajudar a buscar na memória lembranças que foram esquecidas e que precisam voltar para dar sentido à própria trajetória. Com esse gancho, inicia-se o segundo capítulo que entra diretamente na relação da assinatura como identidade. Introduz-se, assim, o sentido de identidade, para partir para a assinatura como uma marca identitária, por possuir um relevo único, destacar um estilo pessoal e marcar uma diferença inconfundível.




    Quando o sujeito não sabe assinar o próprio nome é o mesmo que passar a impressão de não ser qualificado para viver em uma sociedade letrada. Existe uma passagem que vai do “desenho” do nome e, portanto, esvaziado de sentido para aquele que o “desenha” para uma escrita que passa a representar o próprio ser, o que mostra que a identidade não é fixa, mas vai sofrendo mudanças e propondo metamorfoses ao longo da vida do sujeito. Destaca-se, nesse capítulo, o trabalho de Antônio Ciampa e seu pioneirismo nos estudos sobre identidade no Brasil.




    Na segunda parte desse capítulo, se analisa, à luz de Axel Honneth, como o reconhecimento é pré-condição para a formação de uma identidade de leitor.




    O terceiro capítulo introduz determinadas situações que interferem no processo de alfabetização, como a questão neoliberal, de modo que à medida que a escolarização se universaliza, mais a alfabetização vai se fortalecendo enquanto dimensão simbólica através da qual se mensura o desenvolvimento ou o atraso de uma dada sociedade, de tal maneira a se julgar uma nação pelo seu nível de alfabetização. O capítulo trata de localizar a educação, portanto, dentro de um conjunto de configurações políticas, econômicas e ideológicas onde se insere e de onde parte para pensar a alfabetização. O capítulo ainda traz uma apreciação sobre o significado da educação em um mundo neoliberal, que divide, simplesmente, a educação entre a “escola que funciona” e aquela “que não funciona”. A ofensiva neoliberal não pode ser pensada apenas como tentativa de conquista e distribuição de recursos econômicos, mas, muito mais, como uma luta para criar categorias próprias, noções e termos e, com eles, poder nomear a sociedade e o mundo. Dentre outras ofensivas, destaca-se a apropriação do termo iletralidade, a fim de fazer duras críticas ao sistema escolar por não produzir trabalhadores munidos com os conhecimentos específicos para atingir os objetivos corporativistas das grandes empresas. Faz-se crítica ao termo muito utilizado em educação e em certas pedagogias, o “capital humano”, que opera, no fundo, uma verdadeira semântica de desumanização. Outro subitem desse capítulo tem como título: “Alfabetização como atributo individual e a culpabilização pelo fracasso, no sistema neoliberal”. De fato, no sistema neoliberal, o sujeito sempre se sentirá em dívida e viverá com a nítida impressão de que, se as coisas não o favorecem é porque a culpa é inteiramente sua.




    Resultante dessa situação neoliberal, se instala uma “educação perversa”, tema do quarto capítulo que começa da concepção em que a educação seria uma demanda interna de cada pessoa individualmente e, assim, a aprendizagem é concebida como dom e vocação, como habilidade e capacidade, e se o sujeito não é, assim, “agraciado”, deve empreender esforços para tentar alcançar um patamar que outros, com menos esforço, devido a “condições internas” preexistentes, facilmente conseguem chegar. Essa maneira de pensar ainda está muito presente no ambiente escolar, ranço positivista que defende que a escola não teria outra função senão a de aparar todas as arestas e encaixar as peças em um todo harmonioso, livre de contradições. Disso decorre a ideia de “disciplina” e “indisciplina”, como os únicos responsáveis pelo “atraso” do sujeito.




    Dentro desse capítulo, apresenta-se dados sobre a educação no Brasil, a fim de mostrar que o ensino pode ser excludente e privilégio de uma elite branca e endinheirada. Analisa-se as verdadeiras causas do “atraso” e das repetências, consequências de discursos sobre disciplina, e como esse discurso foi racionalidade até alcançar lugar nos estudos científicos, fruto de uma lógica determinista e mecanicista.




    Finalmente, o capítulo é fechado com um subitem sobre “a educação perversa e seus discursos criadores de desesperança”, onde se afirma que a desesperança é o resultado notório de políticas pedagógicas equivocadas, mas também efeito de práticas docentes marcadas pela desesperança e, como produto direto dessa desesperança, a afirmação de um discurso patologizante que livra o professor do “aluno-problema”, ao mesmo tempo em que “encaminha” esse “aluno-problema” para um especialista, psicólogo ou psicopedagogo. Assim, a instituição, como um todo, se livra de responsabilidade ao afirmar que o problema está no aluno e na sociedade, e não na escola. Analisa, nessa parte, o processo de exclusão elaborado pela escola logo no primeiro dia de aula, quando as crianças são recebidas em bando, como se fossem todas iguais e dispostas em filas segundo o gênero, reafirmando o preconceito e a discriminação.




    Essa situação de “perversidade” da educação, possibilita a emancipação. Para esse capítulo se mapeia o sentido da emancipação a partir da teoria crítica, representada por Marx e por alguns pensadores como Jürgen Habermas, Herbert Marcuse. Ao final, será trazido para a reflexão, um representante da América Latina, o brasileiro Paulo Freire. Esses autores servirão para cimentar, com suas teorias, o caminho para pensar o adulto em processo de alfabetização e a questão emancipatória como condição para a formação de uma identidade consciente e transformadora.




    Antes de chegar em Paulo Freire, o capítulo analisa a alfabetização adulta unindo os dois conceitos, utopia e emancipação. A questão no coração desse item é: por que um adulto que já fez os passos necessários para a sua sobrevivência e que já conquistou, com seus ganhos financeiros, bens que lhe garantem certo conforto, voltaria para os bancos escolares? O argumento irá partir do conceito de “emancipação mínima” como motivo para alguém desejar ler e escrever. Retoma-se, para desenvolver esse conceito, a Utopia, de Thomas Morus e a noção de utopia como “lugar nenhum”. O significado negativo da utopia traz a vantagem de perceber de onde se está falando ou procurando agir e para onde se pretende ir. O acesso não permitido à educação, ao trabalho e ao lazer, a pobreza e a falta de moradia, enfim, quando a vida é diuturnamente negada em suas formas mais básicas, só então aparecem as condições para transformar a utopia, não-lugar, em eutopia (lugar bom).




    A noção de utopia é finalmente recuperada em uma nova abordagem, como “força estética de emancipação”. A utopia nasce de sonhos, de imagens e do imaginário e, portanto, assume uma forma estética na luta por emancipação. Foi essa visão utópica-estética o impulsionador das lutas dos estudantes da École des Beaux Arts que fizeram parte dos movimentos emancipatórios de maio de 1968. Os estudantes clamavam pelo desenvolvimento da consciência que guiaria “a atividade criativa imanente em cada indivíduo”, atividade essa interrompida naquele sistema social (MARCUSE, 1969, p. 62). Os ativistas já pressentiam que a sensibilidade, responsável nas artes pela capacidade de diferenciar coisas belas das coisas feias, também poderia auxiliar para diferenciar entre liberdade e servidão.




    A sensibilidade, no entanto, pode ficar obliterada por conta de certa captura pelo sistema capitalista contemporâneo, e a forma como isso acontece é através do trabalho; os sentimentos do trabalhador são regulados pelo empregador, uma prática, denominada por Eillen Otis (2016) de “labor estético”, mais frequentemente observável nas empresas de serviço ao consumidor. Muitas empresas, como varejistas e hoteleiros viajam do norte global para o sul global, numa direção oposta dos manufaturados, para atrair empregados. Com seu trabalho, os trabalhadores buscam emancipar-se do poder que outros exercem sobre suas vidas, assim como também almejam a solidariedade de uma comunidade orientada para a justiça (STEINBERG, KINCHELOE, 2010), porém, o que se percebe é a cooptação da subjetividade em benefício da produção, a estetização dos processos emancipatórios na direção do consumo, a domesticação dos corpos para manter essa engrenagem funcionando e, finalmente, para que tudo isso aconteça, é preciso investir desde muito cedo na ideologia do mercado.




    O capítulo adentra, finalmente, na questão do sujeito envolvido em um contínuo processo de emancipação. Tudo o que se pode falar a respeito do adulto que aprende a ler e a escrever é que seu processo de emancipação é contínuo, com algumas obstruções e sempre fundamentada no curso dialético da história. De fato, aqueles que, como Habermas se dedicaram a fazer uma Teoria Crítica que desse conta de realizar um diagnóstico apropriado da sociedade de seu tempo, se recusaram em criar aquilo que Horkheimer (2015, p. 239) denominou de “armazém de hipóteses de eventos sociais”. Segundo ele, a finalidade da Teoria Crítica é, antes de tudo, construir um quadro de desenvolvimento da sociedade a partir de uma dimensão histórica, com a preocupação principal não de aumentar o conhecimento, mas tratar da emancipação humana de todo tipo de escravidão (p. 246). Uma vez iniciado, o processo de autorreflexão de um sujeito irá evoluindo até ao ponto em que descobre ser capaz de ler e interpretar o mundo ao seu redor.




    Em Paulo Freire, o tema da emancipação é recorrente. Em Pedagogia do Oprimido, revela o processo de desumanização que o opressor impõe ao oprimido em situações concretas da vida, mas também escreve sobre a nova história que os oprimidos são capazes de escrever quando dão início a um processo de libertação. Em Educação e Mudança, mostra como uma conscientização sem mudança se revela improdutiva, e que de nada vale ter um ótimo nível de crítica social sem fazer acontecer uma mudança completa na sociedade, quando passaria de uma sociedade de oprimidos para uma sociedade de iguais. A emancipação, nessas e em outras obras, só pode ser compreendida como ação política, uma vez que educação, que possibilita a emancipação, é uma prática eminentemente política.




    Paulo Freire, ao colocar lado a lado diferentes personagens: opressor e oprimido, classe burguesa e classe trabalhadora, quer estabelecer uma relação dialética em que operem, no interior mesmo do mecanismo de opressão, a possibilidade de emancipação. Freire não conduz a uma falsa esperança sobre um fim definitivo da opressão e, por isso mesmo, aponta para uma esperança mesclada de rebeldia, e somente então, o processo de reumanização e de “gentificação” finalmente poderá acontecer (2018, p. 55).




    A dialética da emancipação é, por assim dizer, animada por uma compreensão crítica da situação de opressão, desvelando-a; apesar de que, por si só, isso é insuficiente para libertar os oprimidos, mas é um primeiro passo para engajar alguém “na luta política pela transformação das condições concretas em que se dá a opressão (FREIRE, 2013, p. 44). No entanto, a luta política fica como que em suspensão enquanto o oprimido não conseguir crer em si mesmo, e isso se faz porque o oprimido, além de ser dependente emocionalmente do opressor, ainda convive pacificamente com ele: “Até o momento em que os oprimidos não tomem consciência das razões de seu estado de opressão, ‘aceitam’ fatalistamente a sua exploração”, e é isso o que Freire denomina de “convivência com o regime do opressor” (2016, p. 94).




    A segunda parte do trabalho foca sobre os aportes da Estética ao estudo sobre Identidade e assim parte do significado de Estética desde Alexander Gottlieb Baumgarten, reconhecido como o primeiro a utilizar o termo com o propósito de conferir um status sistemático à filosofia da poesia. Baumgarten inova ao reportar a estética ao mundo sensível, aos objetos e coisas que se podem tocar ou experimentar através das sensações do corpo: “minhas sensações”, dizia ele, “devem sua existência ao poder de representação de minha alma em função da posição de meu corpo” (§ 534) e, portanto, remetem à totalidade da nossa vida sensível, da maneira como o mundo atinge o corpo em suas superfícies sensoriais, e em tudo aquilo que se enraíza “no olhar e nas vísceras” (EAGLETON, 1993, p. 17). As partes do corpo que realizam algum movimento e produzem qualquer sensação, a isso Baumgarten denomina “faculdades estéticas” (§ 536). São elas que permitem o acesso a uma experiência empírica do mundo (§ 556), e são elas, em última análise, que percebem as “identidades”, ou mesmo uma única identidade em meio a outras percepções heterogêneas.




    De Baungarten faz-se um salto histórico para o século XX, que testemunha uma verdadeira revolução na Estética e, portanto, uma nova conceituação de arte e estética, e isso se deve, em grande parte, a Marcel Duchamp. Com objetos fabricados e trazidos para o museu sob o patrocínio do artista, surge a noção de ready made, tornando impossível, daí em diante, descrever o objeto artístico sob um critério meramente estético-metafísico, o que restringiria seu lugar apenas entre beleza e feiura. Duchamp definitivamente mudou a trajetória do discernimento a respeito do que se entendia como arte (NÚÑEZ, 2010).




    A relação (ou relações) entre arte/estética e sujeito/identidade é tão estreita que não se pode pensar em uma separação entre esses enunciados sem prejuízo da própria estrutura psíquica do sujeito em sua relação com o mundo. Essa tese, contudo, não foi sempre a tese da estética tradicional representada por Kant ou Hegel, por exemplo. Os filósofos, em geral, dessa geração, sempre tiveram uma compreensão da arte como externa ao homem ou, no máximo, entendiam que a arte devesse possuir a força de tocar os sentidos, sem, com isso, envolver todo o soma e toda psique nessa relação. No idealismo hegeliano a arte não serve ao homem somente para lhe dar prazer, mas é, também, expressão de uma verdade espiritual. Já para Kant, embora a arte seja definida em termos de uma experiência estética, contrapondo-se ao idealismo hegeliano, na sua concepção, essa experiência resulta apenas de duas faculdades da mente procedentes ou da razão ou da sensibilidade.




    Partindo dessas compreensões, segue-se para a compreensão do sujeito como um homo-aestheticus a fim de obter uma nova dimensão da identidade humana. De fato, a compreensão do humano enquanto homo-aestheticus é um fator primordial para o entendimento da identidade humana, pelo simples fato de que a arte é tão intrínseca ao ser humano quanto o pensamento e a linguagem.




    A experiência possibilitada pela estética não somente refina o sistema sensório como ainda cultiva nossa habilidade de imaginação, e isso acontece desde a mais tenra idade quando, por exemplo, a criança converte um pedaço de pau em um avião, um pé de meia cheio de areia em boneca ou as linhas de um desenho como figura do pai. Segundo Eisner (2002, p. 4), uma cultura plena de pessoas cuja imaginação é empobrecida terá um futuro estático, pouca coisa irá mudar, pois haverá pouco senso de possibilidade, uma vez que é a imaginação que nos impulsiona para tentar coisas novas. Sem a imaginação, teríamos que testar as coisas empiricamente, sem previsão, sem conseguir antever as consequências.




    Nesse item parte-se, ainda, da concepção de identidade prospectiva, de Paul Ricoeur para pensar a identidade não somente de um indivíduo, mas também de toda uma comunidade, que possibilita “imprevistos”, “novos encontros”, pois se trata de uma realidade sempre “em suspenso”. Essa identidade prospectiva é tornada possível através da imaginação construída não somente pela ideologia ou pela utopia, mas também pela arte.




    Para Ricoeur, toda ação humana é mediada simbolicamente e, com isso, ele nega a existência de um estágio pré-simbólico (TAYLOR, 2013, p. 129), e ao negá-lo, propõe que, justamente porque a identidade humana é toda ela imergida no simbólico é que pode ser utópica, isto é, pode abrir-se a inúmeras possibilidades, à criação de novos modelos e até a superar antigos modelos. Isso se pode perceber claramente quando se oferece uma folha em branco e lápis coloridos para um alfabetizando, pobre e trabalhador, e se lhe pede para desenhar uma casa. Em geral, não faz o desenho de sua casa atual ou uma casa relacionada a algum passado distante, mas produz sempre uma casa prospectiva, que existe na imaginação, no desejo utópico de construir um lugar perfeito, acalentado por sonhos.




    Tomando o gancho epistemológico de Paul Ricoeur, nesse item se discorre sobre a desfiguração do sujeito estético. Em um contexto pós-industrial, desfigurar o sujeito estético é, basicamente, não reconhecer em alguém o seu poder criativo ou desprezar o seu potencial de alteridade advindos de sua capacidade de criar, é reconhecer no outro tão somente sua corporeidade, desprezando sua espiritualidade, sua força de trabalho, sem imaginação, sem criatividade, roubando-lhe o prazer da vida. Isso fica evidente na relação empregado-patrão. “Meu patrão”, disse uma das entrevistadas, “se ofereceu para me matricular em uma escola aqui perto, onde eu poderia aprender a ler e a escrever, mas como, se ele me deixa tanta roupa para passar que não sobra tempo para ir até a escola?”. Roubar do sujeito sua criatividade é roubar o seu tempo, tempo esse gasto “no trabalho honesto” e mal remunerado, até chegar ao ponto em que esse sujeito se convença de que a negação de si para o outro que o explora seja um bem. Um bem ideologicamente forjado.




    A saturação da vida pelo trabalho contribui para a obliteração do sujeito. Embora seu mundo seja circundado por imagens e objetos, nenhum deles, no entanto, traz a sua assinatura, e por isso, seu propósito não é outro senão o de “apagar a fronteira entre ilusão e realidade, entre a arte e a vida cotidiana” (LASCH, 1986, p. 128). Mata-se o homem estético quando deixa de existir uma necessária mediação entre mundo exterior e mundo interior, quando o trabalho assume o lugar do sonho e da fantasia. Nesse sentido, complementa-se o capítulo fazendo-se uma tentativa de compreender a identidade humana a partir da arte.




    Não se pode afirmar que exista realmente um “Eu” na escrita do alfabetizando que apenas copia modelos previamente estabelecidos por outros. As técnicas tradicionais que ensinam a escrever através de cópias ou escrever por cima de letras pontilhadas, não funcionam para ele simplesmente por não lhe dizerem absolutamente nada. Só a arte, enquanto criação, é capaz de libertar um tal espírito reprimido. Por isso, a fim de aprender como manejar a difícil tarefa de segurar o lápis e colocá-lo a serviço de sua criação, é preciso, preferencialmente, desenhar e colorir, um processo que ajuda a “amolecer a mão”, como costumam se referir a esse exercício. A expressão artística sempre abre novas possibilidades, propicia soltar as amarras e dar fluxo à criação, além de descrever sentimentos e emoções. Diferentemente de crianças, os adultos apresentam mais dificuldades em soltar-se, tanto física quanto emocionalmente, o que exige do instrutor manobras outras que se diferenciem daquelas dispensadas à instrução de crianças. Aristóteles, já considerando essas diferenças, dizia que os tutores ensinam crianças, enquanto os dramaturgos ensinam adultos (Apud MCLEISH, 1998, p. 10), no sentido de que as atividades para esses últimos sempre devem envolver prazer, não um prazer irrefletido, mas um que predisponha ao engajamento emocional e intelectual, ao mesmo tempo, e cujo engajamento seja capaz de alterar e afetar aquele que é o produtor de tais atividades artísticas.




    Elaborar um projeto que considere a estética para a alfabetização do adulto é levar em conta a necessidade de autonomia desse sujeito. A capacidade artística evocada no ato da escrita e leitura é despertada quando se propõe, através da arte, acesso à voz interior.




    Nesse contexto, o estudo continua perseguindo o sentido e a importância da emoção estética no ato da escrita para uma atitude de autorreconhecimento. Para isso, analisou-se como variadas emoções, positivas ou negativas, são experenciadas pelo adulto em um ambiente educacional pelo fato de que, ao aceitar ser alfabetizado, traz com ele uma longa história de esforços pessoais em superar dificuldades as mais variadas, que vão desde a necessidade de trabalhar para o sustento próprio e da família, às não raras histórias de humilhação e desprezo por parte de professores e colegas da escola. Figuras revestidas de autoridade podem suscitar tanto boas memórias quanto histórias de humilhação, abusos e agressões. As emoções, pode-se assim dizer, estão sempre na superfície do contexto da alfabetização do adulto. A depender da qualidade dessas emoções, esse sujeito se sentirá encorajado ou não em dar voz a esses afetos que são a parte mais importante na educação adulta.




    Embora parte essencial nesse contexto, o papel das emoções na aprendizagem ainda permanece pouco explorado, em parte devido à ainda forte influência dualista cartesiana que opõe razão e emoção e em parte porque, na área da Educação, privilegiou-se a Psicologia Cognitiva em detrimento das pesquisas centradas no componente emocional como instrumento de pesquisa (INGLETON, 1999). Com isso, experiências subjetivas, incluindo sensações físicas e imagens mentais ironicamente se constituíram, nas últimas décadas, objeto de estudo de filósofos como Merleau-Ponty, além de outros estudiosos linguistas e neurobiologistas para, somente em um segundo momento o tema ser alvo de interesse para pesquisadores da Psicologia, especialmente porque, depois de Broca (1824-1880), com a tentativa de localizar no cérebro o “lugar” do afeto, cresceu a separação entre o “cérebro emocional” e o “cérebro cognitivo”. Gradualmente esses distanciamentos foram perdendo sustentabilidade, por principalmente três razões: regiões cerebrais vistas como “afetivas” também estão envolvidas na cognição; regiões do cérebro vistas como “cognitivas” também estão envolvidas na emoção, de modo que cognição e emoção estão, de fato, integradas em um cérebro (PESSOA: 2008).




    A seguir, parte-se da tese de que a realidade externa se apresenta totalmente significativa quando forma e conteúdo encontram eco na realidade interior. A transformação de sentimentos e experiências em letras, palavras e frases é a conexão que faltava, a ponte capaz de ligar duas realidades, a de fora e a de dentro, mundo exterior e mundo interior.




    O sujeito que aprende a ler e a escrever descobre, portanto, a existência de uma interdependência entre a sua experiência e o registro dela, quando escrever se parece mais como uma captura estética da própria experiência.




    No mundo de letrados essa experiência emocional no ato da primeira escrita e da primeira leitura passa despercebida, podendo parecer até ridícula e sem importância para eles, e isso porque escrever, no mundo letrado, se tornou um ato banalizado e automático. Ser capaz de sentir o peso da palavra exige um ato de negação e isso “não é tarefa para pusilânimes” (SOUZA, 2018, p. 55).




    Se para a maioria escrever se transformou em um ato automático e, portanto, destituído de emoção, para aquele que se descobre capaz não somente de escrever como também de ler e entender o que escreveu e assim se ver naquela representação, esse ato constitui algo como uma experiência epifânica, pois esse ato representa o afloramento de sua alteridade, o que desperta uma urgência em escrever mais, de preencher todos os espaços da folha, como se, com isso, preenchesse as espacialidades que lhe foram negadas até aquele momento. Isso não sendo suficiente, arrisca-se a enviar mensagens eletrônicas, e não mais aquelas figuras ou memes que não têm qualquer significado prático. Uma das entrevistadas arriscou a escrever “bom dia, como vai?” em uma mensagem de whatsapp. Até aquele momento, seu analfabetismo a obrigava a ser também uma analfabeta tecnológica. Esse era um espaço que não podia ocupar, mas o fato de apenas tentar escrever palavras que havia aprendido soava como ocupar espaço no mesmo mundo que a miúdo controla as espacialidades e o lugar de cada um nelas.




    Espacialidades são permitidas ou negadas por aqueles que as controlam, e isso conduz a outro tipo de emoção: a emoção da vida negada e humilhada. No entanto, nenhum tipo de emoção precisa ser necessariamente ruim. Mesmo emoções traumáticas e humilhantes trazem no seu bojo uma oportunidade de utilizá-las como um impulsionador. É esse o caso de tantas pessoas que “se emocionam” como única condição para se descobrirem capazes e prontas para demonstrar sua alteridade para aqueles “controladores de emoções”, isto é, para quem a emoção não deveria passar de gestos constituídos biologicamente. Estes são aqueles que ligam emoção ao poder e à dominação, de forma geral. De que forma essa dinâmica se revela socialmente? Através da humilhação social, do não reconhecimento do outro em sua alteridade e, sobretudo, no desprezo da emoção do outro, considerando-a um sentimento de “segunda ordem”.




    No capítulo seguinte, se procura analisar como as emoções sociais negativas podem gerar ou manter o analfabetismo recorrendo a sentimentos como de humilhação, vergonha e culpa, muito presentes em um sistema capitalista que “controla” as emoções. Nesse sentido, se analisa o fato de que uma das principais ações práticas de qualquer sistema capitalista é o de imputar uma separação e instaurar um distanciamento entre casa e trabalho; a casa, como o espaço que evoca um “lugar” emocional; o trabalho, como a racionalidade exigida pelos capitalistas a fim de garantir um “lugar necessário” para aferir lucros. No contexto capitalista, o emocional retarda e posterga a produção. Nesse sentido, retoma-se a história do Modo de Produção Capitalista desde o século XVIII, comparando-o com a sociedade pré-capitalista anterior a esse século mostrando como a economia capitalista retirou do trabalho a possibilidade da emoção quando subtraiu do trabalhador o tempo, antes cíclico, baseado nos ritmos da natureza, como o nascer e o pôr do sol, o canto das aves, as estações, por um outro, retilíneo, marcado pela rotina, um tempo que não pertence mais àquela família que se ocupa de seu trabalho.




    Com o advento da indústria, esse tempo passa a pertencer ao proprietário ou chefe da empresa. É ele quem dá o ritmo marcado pelo compasso mecânico do relógio, substituindo, assim, o movimento cíclico, da natureza em interação com o humano, pelo tempo linear, melancólico e enfadonho que, sem criatividade e emoção, mata aos poucos o espírito. O dinheiro, de fato foi, pouco a pouco, reconfigurando as relações humanas, de modo que foi, de tal maneira penetrando na vida e na consciência do humano, que se pode falar de uma nova subjetividade sendo forjada pelo capital, a “subjetividade contábil”, como a denominam Dardot e Laval (2016, p. 31).




    Essa lógica é absorvida de maneira generalizada na sociedade. Perguntados sobre qual a razão da busca pela alfabetização, a maioria responde sem qualquer sombra de dúvida: “Para ter um emprego melhor”. A escola, igualmente, adere à lógica do capital quando prepara seus alunos para o trabalho, sem precisar pensar e refletir sobre isso. O espaço físico de nossas escolas contribui para um silenciamento que será útil, mais tarde, no local de trabalho: alunos perfilados, um texto pronto para ser estudado, provas que averiguam o conteúdo dos livros, e não da vivência. Não podendo falar por si mesmos, pois se o fizerem poderão ser classificados como “mal comportados”, não irão descobrir o poder que a fala encerra, a menos que a palavra lhes seja devolvida e por eles seja assumida como parte integrante da sua própria experiência e da história de suas vidas. Enquanto não for assegurado o direito à fala, as instituições, dentre elas a escola, terão que domesticar e fortalecer os corpos para o trabalho.




    A partir desse pano de fundo teórico, parte-se para analisar a sujeição pelo analfabetismo na sociedade brasileira.




    A história do Brasil ficou marcada, desde os primórdios, pela crueza de uma racionalidade impositiva de um tipo de verdade chancelada pelos saberes da época representadas pelo branco, colonizador, contra a maneira livre e emocional dos povos indígenas. Os brancos estiveram imbuídos do ideal de contrapor a “civilização” à “barbárie” através de vários meios, dentre os principais, a religião. Cabia a ela combater ferozmente um tipo diverso de religiosidade natural baseada, segundo criam, em superstições e irracionalidade. Caso a razão falhasse em convencer, ainda cabia o recurso à espada, conforme a pedagogia de Nóbrega e Anchieta. O primeiro escreve ao rei que “o gentio, se fosse senhoreado ou despejado, teria vida espiritual, conhecendo o seu Criador e vassalagem à Vossa Alteza e obediência aos cristãos e todos teriam melhor vida e Vossa Alteza teria grossas rendas nestas terras... Nosso Senhor ganhará muitas almas e Vossa Alteza muita renda nesta terra”. Anchieta, por sua vez, não acredita que o “gentio” se convenceria com a razão: “para este gênero não há melhor pregação do que a espada e a vara de ferro” (HOORNAERT et. al, 1983, p. 27).




    Nesse cenário se estabelecem, pouco a pouco, as relações de poder no discurso utilizado para controlar e constranger aquele que era classificado como ignorante e analfabeto e, portanto, “feito” para os trabalhos braçais e menos acostumado às iniciativas que nascessem da razão. A razão sempre esteve detrás de todas as iniciativas de colonização e civilização.




    Conclui-se o capítulo com a afirmação de que ler uma palavra é conseguir descortinar seus sentidos mais secretos, quase como uma revanche, e é essa a atividade possibilitadora da capacidade crítica de decifrar os símbolos, que expõe a brutalidade de determinados símbolos e redefine conceitos, uma subjetividade posta em palavras que compõem outras que também são reveladas e compreendidas de maneira consciente.




    A possibilidade de se emocionar por conseguir decifrar mensagens que antes pareciam distantes da sua realidade e mais próxima de alguns poucos “mais bem-nascidos” não interessa àqueles que dependem das classes subalternas e iletradas para a perpetuação de relações de dominação. A esse grupo não interessa o emocionar de alguém ao ler e escrever pela primeira vez palavras que o ajudem a identificar sua condição de explorados e o auxiliem a descobrir o aspecto emancipador escondido nelas; desde o ponto de vista dos “bem-nascidos” bastaria que os dominados cheguem apenas ao ponto de decifrar palavras em porções miúdas, como preparar uma receita ou fazer compras básicas para o patrão, no mercado da esquina.




    Segue-se, finalmente, o capítulo que irá tratar do aprender a ler e a escrever como uma reação estética.




    Uma folha de papel, onde consta o nome de alguém, nada significará, a não ser uma superfície repleta de rabiscos, se aquele nome não produzir “eco”, se não ecoar um sentimento e emoção naquele que se reconhece no conjunto de letras e palavras distribuídos na folha de papel. Dessa forma, aquela escrita que antes não tinha qualquer valor, uma vez lida, tem a força de representar diversas dimensões humanas, como a autonomia, o autogoverno, a consciência da própria capacidade, numa palavra, a valorização do si-mesmo em suas relações simbólicas e materiais.




    As dificuldades enfrentadas pelo adulto que começa a rabiscar as primeiras letras são, de fato, o “preço a pagar” pela sua entrada no Simbólico (PICARD, 2017, p. i). Essas letras e palavras riscadas e arriscadas em uma folha de papel são o testemunho das perdas sofridas em uma história de vida repleta de negativas. Na aquisição da linguagem os campos antes e depois não estão claramente demarcados tanto quanto estão no ato de aprender a ler e a escrever; além do fato de que em geral, com algumas exceções, a aquisição da linguagem vem acompanhada de uma experiência emocional amorosa, ao passo que, na aprendizagem da leitura, o mundo para o alfabetizando já está dado, culturalmente dado.




    Terminada essa parte, entra-se, portanto, na terceira parte do trabalho, que trata dos relatos dos entrevistados:




    O primeiro tópico traz a história de uma das aulas, cujo assunto principal girou em torno do tema “cidadania”. A aula começou com uma música, Cidadão, de Zé Ramalho e letra de Lúcio Barbosa. Com os alunos se inicia um diálogo, onde verificam a veracidade da letra em suas experiências cotidianas e assim, o texto traz a importância da educação popular para a tomada de consciência, necessária à cidadania, da educação libertadora que não se refere a um processo único, mas a todas as formas existenciais de conhecer, onde as experiências da vida são, antes de tudo, uma rede de experiências de aprendizagem (ASSMAN, 1996, p. 192) ou, para usar um termo freiriano (FREIRE, 2016), o processo de ensino-aprendizagem é, sobretudo, um processo de “hominização”, que faz do “alfabetizar” não mero ensinar a ler e a escrever em seu sentido de crescimento, mas histórico. No primeiro caso, vai-se repetindo palavra por palavra, letra por letra até conseguir ler frases inteiras. A consciência histórica, ao contrário, acontece quando se vai tomando posse das palavras com “um áspero esforço de superação dialética das contradições que entretecem o drama existencial da finitude humana” (FIORI, 2016, p. 46).




    O capítulo retoma, ao final, a questão da alfabetização e da cidadania. Paulo Freire, em Política e Educação, trata da cidadania a partir da descoberta do ser social como existente, no entanto, para chegar a isso, precisa iniciar um processo de “limpeza”, de desvestição de uma roupagem que caracteriza a desesperança e descrença em si mesmo.




    Por outro lado, é preciso reconhecer que a alfabetização tem seus limites na pretensão de gerar cidadania nos alfabetizandos, principalmente quando coloca sobre o sujeito a responsabilidade do seu sucesso ou fracasso em aprender a ler e a escrever. É também limitada quando se crê isenta, considerando o espaço de aprendizagem como neutro, com pouco ou quase nada a ver com a luta de classes (FREIRE, 2018, p. 47) e, portanto, os materiais utilizados para ensinar são afastados da realidade, dispensando a imaginação e a criatividade dos alunos. A intervenção do professor, portanto, é a-histórica e acultural, com experiências transplantadas, e não reinventadas. Não se pode, portanto, segundo Paulo Freire, ser um verdadeiro educador, sem compreender as formas de resistência das classes populares, sem integrar, em suas aulas, as suas festas, suas danças, suas lendas e até mesmo seus medos, suas semânticas, sua religiosidade (FREIRE, 2018, p. 48).




    A cidadania, assim como o sentimento de ser sujeito, nascem como novidade dentro do próprio sistema de opressão e negação a que esse sujeito se vê submetido, como um movimento dialético, de negação e afirmação; a diferença com a cidadania formal – como um conjunto de direitos e deveres jurídicos – é que esse movimento dialético acontece na própria história (LUCKÁCZ, 2003, p. 356), sem ser trazido de fora como uma concessão ou como um favor.




    É introduzida, assim, a questão de como se dá a apreensão da cidadania nos alfabetizandos adultos, que se dá a partir da escuta dos estudantes dessa sala de aula, tais como: 1) A cidadania aflora como um sentimento de injustiça; 2) A cidadania existe como um desejo inconsciente e 3) A aula suscitou o desejo de tornar a cidadania consciente.




    Não parecia correto, aos alunos, serem tratados como cidadãos de segunda classe e serem assim considerados tomando como ponto de referência tão somente a cor da pele ou a simplicidade da roupagem. Recusaram-se a sair da fila do salmão, como se não tivessem direito de comprá-lo, assim como quando, em outra ocasião, um deles chamou a polícia porque o segurança do banco não o queria deixar entrar, desconfiado de que estaria ali para assaltar o banco onde tinha sua conta e sua poupança. Portanto, “não parecer certo” é o nome que dão quando são tomados por um sentimento de injustiça, um sentimento que aflora, segundo Honneth (1995, p. 249), não somente quando constrange os sujeitos em sua liberdade de ação ou somente quando lhes causa algum dano, mas, sobretudo, porque ameaça, nessas pessoas, a integridade do seu ser. Essa ameaça normalmente vem sob a forma de linguagem, manifesta, muitas vezes, em um simples olhar: “Ele (o segurança) não disse nada, mas só pelo jeito que olhava pra mim, eu sabia que ele não queria que eu ficasse naquela fila”. O olhar, portanto, do segurança, era uma linguagem carregada de desaprovação e que provoca, em última instância, uma experiência de desrespeito, com o poder de danificar a identidade do sujeito, causando um colapso na pessoa em sua totalidade (HONNETH, 1995, p. 249).




    Esses sujeitos não sabem muita coisa sobre a justiça formal, mas sabem quando alguma reação de outra pessoa lhes causa sofrimento ou abala sua integridade. No entanto, para passar de uma consciência ingênua – utilizando vocabulário freiriano – para a consciência crítica, quer dizer, passar da percepção subjetiva e individual de injustiça para uma percepção social e mais ampla, conseguindo, assim, notar que se trata de uma questão social e não só pessoal, é preciso que o sujeito aprenda a ler um ato injusto além da própria percepção e, para isso, precisa ter uma noção clara de justiça e, assim poder saber quando é desrespeitada.




    Nesse contexto, são trazidas outras falas, como a história de Dirce (nome fictício), permeada de abusos, pobreza extrema e rejeição desde a idade de oito anos. Da história triste, parte-se para um “final feliz”, coroado com a conquista da leitura e escrita. Nesse capítulo, e a partir da história de Dirce, se pensa o outro como um outro não-existente, como um desejo de escravizar o outro, de manipulá-lo ao bel-prazer e de explorá-lo se baseia sempre na premissa de um outro irreal, não-existente, e que deveria, aos olhos do explorador, ser grato por chamar-lhe à existência. No processo de submissão, Edgar Morin (2021, p. 79) lembra que, quanto mais alguém submete outra pessoa, tanto mais se dará, no indivíduo subjugado, outro tipo de subjugação mais intenso, no qual esse sujeito acabará possuído dentro de si mesmo. Como resultado, o outro sempre se apresentará a alguém subjugado como potente ameaça, de modo que haverá sempre, para esse sujeito, uma ruptura em toda espécie de articulação do discurso que originalmente serve para articular o diálogo das pessoas, levando-as ao entendimento.




    A imposição de papéis se concretiza em uma sociedade por meio de processos históricos que dicotomizam as relações entre os participantes dessa sociedade, e é sempre a cultura hegemônica que procede à imposição de comportamentos com o objetivo de submeter a parte mais vulnerável do tecido social que, quando decide se rebelar e não aceitar a situação de humilhação, sofre violência e fica marcada por um caráter que não lhe pertence de fato. Mesmo sendo externo e imposto à força, essa pessoa submetida pode interiorizar tanto o papel que lhe deram que ela passa a se localizar socialmente no mundo adotando o único papel que conheceu e que foi obrigada a adotar: o de mulher explorada sexualmente. A subversão do papel só pode acontecer, de fato, quando Dirce decidir não mais ser manipulada. Nesse sentido, só se assume um novo papel na medida em que a pessoa decide cuidar de si mesma, até então, pode facilmente ser manipulada e usada como coisa, e não respeitada como sujeito.




    O capítulo prossegue concluindo a história de Dirce que vagueia entre reconhecimentos perversos até à reposição da própria identidade. A fim de amarrar esses conceitos, parte-se de algumas noções teóricas sobre a narrativa de si, das teorias do “idem, ipse” e “mesmidade”, especialmente em Paul Ricoeur e Antônio Ciampa. Tanto Ricoeur, como Ciampa recorrem à figura do ator que encena os mais variados papéis ou, numa palavra: comunica-se, expressa-se através de representações de si mesmo e, ao fazê-lo, entra em contato com seu mundo interior, com a totalidade das vivências subjetivas. Dentro desse conceito, cabe aplicar outro, que vem cada vez mais se destacando nas pesquisas de Psicologia Social Crítica como espaço privilegiado para que os personagens se expressem livremente no palco da própria realidade. Trata-se das Narrativas de História de Vida. O processo de liberação de Dirce se iniciou quando pôde, enfim, contar sua história, na presença de alguém que parou para ouvi-la. Para ela, aquele foi um momento redentor, no sentido benjaminiano. Walter Benjamin lembra que a história contada deve ter garantia de que será amparada por uma força redentora (Erlösung), e essa força reside justamente nas histórias de outros que passaram pela vida daquele que narra. Assim, o indivíduo redimido redime a humanidade toda (VEIGA e ALVES, 2020, p. 6) e “somente a humanidade redimida obterá o seu passado completo” (BENJAMIN, 2012, p. 242).




    A história seguinte é a de Miriam que, obrigada a trabalhar na roça, no interior da Bahia, desde os seis anos de idade, praticamente não frequentou a escola na idade escolar, pois tinha que ajudar na família com dez irmãos. A partir do seu relato se vê como o não-alfabetizado permanece prisioneiro de um mundo onde somente ele existe, seu mundo é sua solidão existencial. A falta de carinho e acolhida por parte dos pais lhes retira a “vivência de um eu potencial”, termo utilizado por Carl Rogers e que é recuperado nesse item para analisar a história de Miriam.




    Com a história de Laura relata-se sua experiência sempre marcada pelo trabalho, sem nunca ter algum lazer. Recorre-se, aqui, a Adorno e Horkheimer em suas longas conversas sobre questões relacionadas ao trabalho e ao lazer.




    Na primavera de 1956, Gretel Adorno, esposa de Theodor Adorno gravou, durante três semanas, conversas informais entre Adorno e Horkheimer sobre assuntos variados, dentre os quais se destacavam: teoria e prática, trabalho e lazer, dominação e liberdade (ADORNO e HORKHEIMER, 2011). Sobre trabalho e lazer, Horkheimer diz que o conceito de liberdade começa no momento em se compreende o valor do homem enquanto trabalhador. Adorno, por sua vez, completa afirmando que, na verdade, o que determina a liberdade é a possibilidade de escolher o próprio trabalho, e não o trabalho em si.




    Adorno ainda reforça que, pelo fato mesmo de as pessoas trabalharem muito, cria-se a sensação de gastar o tempo livre repetindo obsessivamente os rituais dos esforços exigidos deles no trabalho, uma “mímica inconsciente do processo de trabalho” (p. 32). Por sua vez, Horkheimer lembra que nos países do Oriente, as pessoas são reduzidas a animais de carga enquanto, no Ocidente, arremata Adorno, o trabalhador sustenta um sistema que o vai destruindo aos poucos (p. 32). Esse sistema pode ser representado por vários personagens no contexto capitalista de organização social. No caso de Laura, o sistema explorava o pai e o pai a explorava.




    Tomando ainda como ponto de partida o relato de Laura, se analisa o trabalho infantil no Brasil a partir dos dados do IBGE de 2016 que mostra crianças e adolescentes entre 5 e 17 anos de idade, num total de 40,1 milhões, ocupadas em jornadas semanais que variavam de oito a 28,4 horas em média.




    O trabalho infantil é, talvez, a parte mais perversa da divisão de classes nos países pobres ou emergentes pois, enquanto os filhos das elites dispõem de capital econômico para comprar o tempo livre para seus filhos, consagrando-o apenas para o estudo, aos filhos das classes populares, por outro lado, só resta dividir o tempo, desde a infância e adolescência, entre estudo e trabalho, e assim fica estabelecido o sucesso para o filho da família que lhe pôde comprar o tempo livre a fim de que pudesse se dedicar inteiramente ao estudo.




    A “iniciação” de Laura na leitura do mundo ao seu redor é parte de um projeto de composição de sua totalidade, de sua autonomia. No entanto, enquanto sua leitura ficar reduzida apenas ao cotidiano, decifrando seus códigos, e enquanto continuar a se ocupar no trabalho para o outro, Laura apenas experimentará alguns filetes de liberdade, experimentando-a como se fosse uma concessão, e não como direito e conquista ontológicos.




    Na história de Laura bem que se poderia incluir as outras incontáveis histórias de pessoas brasileiras que experimentam apenas uma parte de seu ser, que vivem em uma relação apenas imediata com seus sentidos e que se apresentam, segundo Lévinas (2016, p. 33) apenas como relação com o alimento, ao mesmo tempo em que têm a impressão de estarem vivendo uma experiência de totalidade. Tal situação é um impeditivo para que haja a transmutação de pensamento em consciência, que só se torna possível, segundo o autor, quando uma pessoa “concebe a exterioridade para além de sua natureza de vivente” (p. 35), transpondo a utilidade do objeto exterior. Lévinas não acredita que o pensamento, tornado consciência, possa brotar do trabalho e da vontade, e isso nos remete diretamente à história do João, que não sabe dizer de imediato quantos anos tem, só sabe que nasceu em 1958, mas só foi registrado em 1962, em Natal, no Rio Grande do Norte. Portanto, tem uma idade pelo ano do nascimento e outra no papel oficial. É o mais novo de dezoito irmãos. O pai, do primeiro casamento teve três filhos, e com sua mãe, quinze. A mãe morrera com 76 anos de idade. Dela guarda a lembrança de uma mulher muito trabalhadora, plantava e vendia a colheita na feira. Mas era também uma mulher rígida que batia muito nos filhos porque temia que, vivendo em um bairro violento, os filhos acabassem se inclinando para as drogas. João se orgulha da educação recebida pois nenhum dos irmãos “virou viciado”, e todos, “trabalhadores honestos”. Da história de João se estuda como o mundo dos livros, para um não-alfabetizado se parece como uma coisa transcendente, etérea e até mesmo assustadora. distante, portanto, da história, ao menos da sua história. As bibliotecas lhe parecem como lugares sagrados, onde nunca poderão entrar “por não estarem devidamente preparados”; não poderão tampouco tocar os objetos ali presentes, os livros, que da mesma forma lhes parecem sagrados, de tão ininteligíveis e de difícil decifração. Fora das bibliotecas, são caros para serem adquiridos além de continuar causando pavor com páginas intermináveis de frases e expressões que nada dizem da realidade que experimentam. À luz do pensamento de Moscovici (2011, p. 120), fala-se sobre o sentido de autonomia, uma vez que João, sem saber ler e escrever tem um mínimo de autonomia e depende dos outros até para assinar seu contracheque.




    Finalmente, esse relato nos leva a discorrer sobre a solidariedade. Sem saber ler e escrever, João recebeu muita ajuda dos colegas. Para falar de “solidariedade”, recorremos ao trabalho de Arto Laitinen e Anne Birgittan (orgs.): Solidarity: Theory and practice e Vera Westphal: Diferentes matizes da ideia de solidariedade. Segundo os autores, tem uma conotação diametralmente oposta ao caos ou conflito, mas também em uma ordem baseada na coerção ou na maximização do autointeresse. Por outro lado, mesmo que o termo indique uma experiência oposta ao conflito é, paradoxalmente, revolucionário, por possuir a característica de “criticar a ordem normal e a prevalência de injustiças” (2015, p. 15). Algumas expressões utilizadas sem pensar, ajudam na prevalência de injustiças e em consequente falta de solidariedade, como os termos que utilizamos corriqueiramente para nos referir ao sujeito não-alfabetizado, como o termo “analfabeto”, que, literalmente significa, “sem alfabeto”, ou aquele que não lê ou escreve como alguém que o sabe e, portanto, alguém incapaz de decifrar os códigos criados para a cultura letrada. O problema aumenta quando alguém é adjetivado dessa forma, e assim se traduz em preconceito, humilhação, desprezo, e a fim de ilustrar melhor isso, o capítulo traz a história de Antônio.




    Em uma de suas idas ao banco, da porta principal chamou o guarda lá dentro e pediu que lhe abrisse a porta, uma vez que não poderia passar pela porta rotatória por usar marcapasso. Antônio ainda não sabe ler, está aprendendo, mas sabe dos seus direitos. Agia assim intuitivamente, mas não sabia “ler o mundo” e, ingenuamente, “explicou” que não era ladrão. Quando ainda não sabemos ler as injustiças que nos são dirigidas, explicamos somente, como se quiséssemos apenas nos desculpar, como se tivéssemos feito algo errado. De posse de uma leitura apropriada, nunca mais permitiu que o humilhassem.




    Miriam traz uma história semelhante, mas ela se orgulha de “saber das coisas”. Conta como chamou a polícia e mandou para a prisão um convidado da casa de sua patroa quando se reuniu aos patrões para a foto que o convidado queria tirar da família. Naquele momento Miriam cuidava do filho do casal, e por isso o tinha nos braços, assim, é evidente que deveria levar a criança para, também ela, ser fotografada. O convidado, no entanto, quando a viu, protestou e disse: “Tirem essa negra daí. Ela não vai aparecer na foto”.




    Os letrados consideram analfabetos e ignorantes todos aqueles que não conseguem ler do seu jeito, em que ler é apenas sinônimo de “decifração” de códigos. Em um sentido mais abrangente, no entanto, saber ler é muito mais que isso. Significa compreender a lógica por detrás das relações econômicas e sociais, ir de uma interpretação a outra, e a cada encontro com a realidade, atingir um incremento do nível de conscientização. Aqueles que têm mais capacidade de fazer uma leitura autêntica da opressão são, sem dúvida, os que a sofrem. No entanto, por vezes, até mesmo os oprimidos podem ter uma leitura equivocada do mundo, quando, por exemplo, aspiram não a uma mudança na estrutura social, mas apenas uma mudança na sua situação de sofrimento, e isso acontece com frequência quando, oprimido e opressor, convivem lado a lado. A nossa concepção (ocidentalizada) da inteligibilidade, conhecimento e apreensão do mundo tem um ranço positivista que tende a desmerecer outros valores que não sejam os nossos e a olhar com desconfiança outros tipos de racionalidade “menos eficientes” ou “inferiores”.




    O capítulo termina com uma das falas de Laura: “O tempo em que fiquei aqui (aprendendo) dava pra ter lavado um banheiro”. Laura é vítima, ao mesmo tempo em que não pode evitar fazer parte, de uma sociedade que Lukács (2015, p. 84) denominou de “sistema enfermiço” que, ao louvar o “trabalho honrado”, provoca violenta dissociação entre vida e arte. Esse sentimento do trabalhador foi, segundo Lukács, devidamente inoculado pela mentalidade burguesa que exige das pessoas uma dedicação total às suas tarefas, ainda que essas tarefas sejam mesquinhas, insignificantes e não tragam nenhum benefício à alma. O trabalho de Laura, ao ser regulado pela rotina, sem tempo para considerar o prazer ou desprazer, somente importa na medida em que se baseia na produtividade e não na criatividade, que soa como areia movediça em comparação àquela, um “chão seguro”. Essa relação redunda em tragédia, quando chega ao ponto em que arte e vida se separam.




    A reação de Laura, portanto, não veio dela, que fez uma observação automática, sem pensar muito no seu significado, pois Laura, como grande parte dos trabalhadores que aprenderam que, no mundo em que vivem, pensar em fazer uma pausa a fim de cuidar “da alma” - usando a expressão de Lukács, equivale a sacrificar um tempo que poderia ser utilizado em “coisa mais útil”, como lavar um banheiro, por exemplo. Nossos sistemas econômicos tiraram da vida sua poesia e, consequentemente, o poder que as pessoas têm de criar, oferecendo-lhes, para isso, um mundo ordenado e previsível, marcado pela rotina de uma vida altamente organizada, e esse é o paradoxo da Modernidade, que prometia tornar o homem livre ao custo da sua liberdade.




    Essas histórias conduzem à noção da alfabetização como formação da autoconsciência. A finalidade última de todo processo alfabetizador não deve estar centrada apenas na decodificação de letras e números ou na dominância de técnicas de escrita e interpretação de textos, mas na superação da consciência ingênua (Paulo Freire) para a autoconsciência. Nesse sentido, não se pode falar em educação sem uma vinculação necessária com a política. Para o desenvolvimento dessa afirmação, recorremos, principalmente, a dois autores: Gramsci e Paulo Freire. para Gramsci, mesmo as classes mais exploradas e oprimidas são dotadas da capacidade de superar a sua situação opressão, são intelectuais, no sentido de que são dotados de consciência crítica e na capacidade de organizar lutas e ações políticas. Ao considerá-los intelectuais, Gramsci rompe com a hegemonia daqueles que acreditam possuir o único pensamento científico possível e considerar todos as outras expressões como mero “senso comum”. Gramsci inclui na classificação de filósofos não apenas os que se dedicam à filosofia enquanto ciência, mas a todos os que são capazes de agir politicamente, e homem político é todo “homem ativo”, isto é, que modifica o ambiente, entendido aqui como “o conjunto das relações de que todo indivíduo faz parte” (GRAMSCI, 2017, p. 643). Para o autor, quando o homem muda as relações existentes no ambiente, ele modifica a própria personalidade, e para que isso aconteça, não precisa fazer grande esforço, bastará ter uma consciência mais ou menos profunda dessas relações.




    Em um contexto histórico e social distinto de Gramsci, Paulo Freire se apropria, igualmente, do materialismo histórico-dialético para pensar as contradições da sociedade capitalista e denunciar as injustiças decorrentes, apontando possíveis aberturas para a emancipação. Nesse contexto, Freire parte da noção de uma sociedade cindida e disposta entre opressores e oprimidos. Esses últimos, de maneira geral, ignorantes de si e da sua situação, como a sociedade brasileira, imersa em sua “consciência intransitiva”, que Freire (2015, p. 73) caracteriza como aquela em que os homens “centralizam seus interesses em torno de formas mais vegetativas de vida”, e em que lhe falta um teor de vida histórico.




    Finalmente, com as considerações finais se pretendeu retomar a relação estética como constitutivo da identidade de leitor, alargando a possibilidade de pensar a estética como uma experiência humana carregada de emoção que, no seu sentido etimológico, permite pensar o emocionar como princípio de ação ou de atuação do sujeito que se volta para si mesmo de maneira transformada e transformadora da sociedade.




    




    

      

        1 Callegari: “O projeto é o desmonte da educação pública”. Carta Capital (15/05/2019). Entrevista a Rodrigo Martins
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